
f 

PROJETO DE LEI M0 127 
AUTORIA DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE 

2011 

% 

* 

Eim-TA 
CONSIDERA DE UTIUDADE PUBLICA A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EMÍLIA MARIA 
Dc LOIOLA DE PEQUENOS PRODUTORES DO DISTRITO DE CAIOCA.NA 
CIRCUNSCRIÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, ESTADO DO CEARÁ. 

DISTRIBUIÇÃO 

A COMISSÃO (CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO 

PRESIDENTE; DEPUTADO (A) SERGIO AGUIAR 

A COMISSÃO 
PRESIDEWTh: DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIÓENTE: DEPUTADO (A) 

À COMISSÃO [ 
PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

À COMISSÃO [ 
PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

Z X J 



•fâB 

P 
/ \ s s emb le i a L e g i s l a t i v a 

PROJETO DE LEI 127/11 
PROTOCOLO DE ENTRAOA DO 
EXPEDIENTE LEGISLATR 0, 
EmjO 6' . Rme Por^y .ov-

^ . " ^ 

E m ^ -

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EMÍLIA MARIA 
DE LOIOLA DE PEQUENOS PRODUTORES DO 
DISTRITO DE CAIOCA, NA CIRCUNSCRIÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, ESTADO DO CEARÁ. 

IÉCRE T M * 0 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DOCEARÁ DECRETA 

Art. I o É considerada' de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EMÍLIA 

MARIA DE LOIOLA DE PEQUENOS PRODUTORES DO DISTRITO DE CAIOCA, 

entidade civil sem fins lucrativos, com sua sede nò Sítio Marcos, zona rural, distnto de Cai oca, 

localizada na circunscrição do Município de Sobral, Estado do Ceará 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 3o. Ficam revogadas as disposições em contránó 

SALA DAS SESSÕES, FORTALEZA-CE AOS 26 DI/\S DO MÊS DE MAIO DO ANO DE 2011 

Deputaao Joké Albuquerque - PSB 

Primeiro Secretário da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 
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A s s e m b l e i a L e g l s l a t t v a 
d o E s t a d o d o C e a r á . 

JUSTIFICATIVA 

A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EMÍLIA MARIA DE LOIOLA DE 

PEQUENOS PRODUTORES DO DISTRITO DE CAIOCA e uma organização social sem fins 

lucrativos, que atua junto a comunidade do distnto de Caioca, município de Sobral (CE), cnando e 

apnmorando um conjunto de ações, procedimentos e produtos para a implementação e 

desenvolvimento e inclusão social da refenda localidade 

A mencionada Associação tem como eixos a qualidade de vida de seus associados 

em geral, defedendo-os, o rgan iza ndo-os e desenvolvendo atividade na zona rural junto ao Homem 

do campo' e suas atividades na agncultura, pecuána, apicultura, atividades culturais, trabalho e 

inclusão social junto aos idosos, cnanças e adolescentes, distnbuindo aos mesmos, gratuitamente 

benefícios alcançados junto aos órgãos governamentais nas esferas municipal, estadual e federal, 

como lambém, onundos do setor pnvado Outrossim, refenda Associação promove pesquisas, 
i 

cursos, palestras, assessona e divulga infonnações úteis sobre saúde, educação, organização 

comunitàna,, rural, cooperativa, sindical, 

Por essas, venho apresentar aos demais pares, uma das mais justas propostas, 

concedendo o Titulo de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EMÍLIA MARIA 

DE LOIOLA DE PEQUENOS PRODUTORES DO DISTRITO DE CAIOCA, que desenvolve 

suas atividades no Município de Sobral (CE) 

SALA DAS SESSÕES, FORTALEZA-CE AOS 26 DIAS DO MÈS DE MAIO DO ANO DE 2011 

Deputado Jo$é Albuquerque - PSB 

Pnmeiro Secretáno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceara 
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Encaminhâ e è Comissfio 
Encamlnh«-se ao Autor da 

* 

Em^i / S-fli / /Secretário 

r / U B t ' C A 0 0 

- ^ - ( k U L . 

acordo com art J-tS 

' } o-2i i t i iuo_encamjnha-se 
c T ^ â 0 - ^ ^ L W D 
- " IP-I Mr-r 

pm. -yr 
Presidente 
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COMARCA DE SOBRAL ESTADODO CEARA 
4o OFÍCIO DE NOTAS 

CARTÓRIO MODESTO DE CARVALHO 
ANTONIO MAURICIO RIBEIRO DE CARVALHO 

NOTÁRIO - Titular 
THALES GUIMARÃES DE CARVALHO 

Esc Substituto 
MARJA APARECIDA DE CASTRO 

Escrevente Autonzada 
R CEL JOAQUIM RJBEIRO, 467 

SOBRAL - CEARÁ - FONE- 3613-1595 

C E R T I D Ã O 

CERTIFICO pela faculdade que por lei me é confenda, â requerimento verbal da 
parte interessada, que fica registrado em data de 17 de dezembro de 2010, sob o n 0 1031 às fls 271, do 
hvro A-16, no Livro di Pessoas Jurídicas o ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA 
EMÍLIA MARJA DE LÒlOLA DE PEQUENOS PRODUTORES DO DISTRITO DE CAIOCA-
SOBRAL-CE, onde foi apresentado para registro pelo Sr Francisco Rodrigues Melo O REFERIDO É 
VERDADE, DOU FÉ 

\ 

"valdido somente com selo 
de autenticidade" , , 
Emolumentos RS O -> 
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" ^ ' ^ ^ I C 
. ^ " i V r , | l • C / ' 



% 

D E C L A R A C À O 

Declaramos para os devidos fins específicos de informação junto à Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, no processo de Utilidade Pública Estadual, que a 
Associação Comumtána Emlha Mana de Loiola Pequenos Produíores de Caioca. 
inscrita no CNPJ sob o n0 01.181.514/0001-53, funciona efetivamente na localidade a 
qual é sediada, desde o dia 02 de Maio de 1996 e temos conhecimento real de suas 
atividades em favor de toda comunidade carente do distrito de Caioca, município de 
Sobral-CE. 

Caioca / Sobral - CE, 11 de Maio de 2011 

^ ^ T " " 
PE. Antonio Jose Viana 

/-v c—. 
Viana Monte 

Pároco da Paróquia N S de Fátima 
Distnto de Caioca / Sobral-CE 

PAROQUIA N. SRA.'DE FjTJM 



D E C L A R A Ç Ã O 

Declaramos para os devidos fins específicos de informação junto à Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, no processo de Utilidade Pública Estadual, que a 
Associação Comunitária Emília Mana de Loiola Pequenos Produtores de Caioca. 
inscrita no CNPJ sob o n0 01.181.514/0001-53, funciona efetivamente na localidade a 
qual é sediada, desde o dia 02 de Maio de 1996 e vem obedecendo criteriosamente o 
que regulamenta o seu Estatuto Social desde a sua fundação 

CONTADOR-

Caioca / Sobral - CE, 11 de Maio de 2011 

Co K ^ A ^ M A ^ J Ç 
Francisco RodrigueyMelo 

CPF - 135.046 733-20 
Presidente 
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CARTÓRIO DO 1° OFICIO 
( CA1XTÔRIO PEDRO MENDES ) 

Titular bel José VÂNDEMBURGO PEREIRA Magalhães 
Substituto ' José Edilson Mendes Carneiro 

Caixa Postal, 42 - Sobral - Ce. 

o 
C E R T I D O Nfl. 3124/96 

C e r t i f i c o , para os f i n s devidos, que revendo o arqu i v o 

deste Cartório, e n c o n t r e i r e g i s t r a d o no l i v r o nfl. A- Jí , ãs f t s 

2| ********** 512 
sob o nfl de ordem 

DOB PESSOAS JURiDICnS, 09 de 

do REGISTRO CIUIL 

abcJJ de I9_a&, 0(5) 

ESTAT (ITO( S) doía) ASSOCIAÇÃO COH^ITÁRIA EMÍLIA MARIA DE 

LOIOLA DE PEQUENOS PRODUTORES DE CA JOGA, * * * * * * * * * * 

tendo o ( B ) mesmoíal a d q u i r i d o PERSOHALIDADE JURÍDICA 

OBSEHUnCKOínihlI-

C e a r ã , a o i = ) 

DOU F Ê . D a d a / p a s s ada na L ' d a d e de 

n o v e ( 0 9 ) L Í e • a b r i I 

novecentos e noventa e se i a — ( I 99^ ) Eu , 

O f i c i a l do R e g i s t r o , subscrevo e a/t s i n o . 

O O f i c i a l 

MBURGO PEREIRA Magalhães 



ESTATUTO 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EMÍLIA MARIA DE 
LOIOLA DE PEQUENOS PRODUTORES DO DISTRITO DE 

CAIOCA 

REFORMA ESTATUTÁRIA APROVADA NO DIA: 16 de 
Outubro de 2010 

PRESIDENTE: Francisco Rodrigues Melo 

APOIO: federação Sobralense de Associações Comunitárias, 
Entidades não Governamental e de Assistência Social - FESEC 
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EMÍLIA MARIA DE 
LOIOLA DE PEQUENOS PRODUTORES DO DISTRITO DE CAIOCA 

A ÀSSOC'\ÇÂO COMUNITÁRIA EMÍLIA MARIA DE LOIOLA DE 
PEQUENOS PRODUTORES DO DISTRITO DE CAIOCA designada neste 
estatuto, fundada em 02 de dezembro de 1995, Inscrita no CNPJ de N 0 

01.181.514/0001-53 com sede no Sitio Marcos Zona Rural distrito de Caioca, CEP 
62 109-000 - Sobral - Ceará é uma Pessoa Jurídica de Direito Privado, constituída por 
tempo indeterminado, sem fins económicos, de caráter Rural Cultural, filantrópico, 
assistencial, promocional, recreativo e educacional, sem cunho político ou partidário, 
com a finalidade de atender a todos que a ela se associem* independente de classe 
social, nacionalidade, sexo, raça, cor e crença religiosa 

ART. I - DOS FINS 
Melhorar a qualidade de vida de seus associados em geral, defendendo-os, orgamzando-
os e desenvolvendo atividades na Zona Rural junto ao Homem do campo e suas 
atividades na agricultura, pecuána, apicultura, atividades culturais, trabalho social junto 
aos idosos, jovem e crianças, distribuindo aos mesmos, gratuitamente benefícios 
alcançados junto aos Órgãos Municipais, Estaduais, Federais e a Iniciativa Privada; 
Parágrafo Mico Promover e divulgar informações úteis sobre saúde, educação, 
organização om unitária, rural, cooperativa, sindical, promovendo estudos, pesquisas, 
cursos, palestras, assessorias e programas de inclusão digital para seus associados e a 
comunidade em geral 

ART. U - DOS ASSOCIADOS 
A Associação contará com um numero ilimitado de associados, podendo flliar-se 
somente maiores de 16 (dezeseis) anos, distinguidos em quatro categonas: 
I . Associados Fundadores, os que ajudaram na fundação da Associação; 
I I . AssoeJados Beneméritos os que contribuem com donativos e doações, 

Associados Beneficiados os que recebem gratuitamente os benefícios alcançados 
pela entidade, 
Associados Contribuintes' os que contribuem mensalmente 

I I I . 

IV. 

ART. I I I - DOS DEVERES DOS ASSOCIADOS 
I . Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, 

respeitar e cumprir as decisões da Assembléta GcraH| 
Zelar JM lo bom nome da Associação, 

I I . 
I I I . 
IV. 
V. 
V I . 

13 o % r ^ 

CO 

aí = 5 ^ 
Defei.uT o patnmõnio e os interesses da AssociaçB&SM 

P 
Cumprir e fazer cumprir o regimento mtemo, 
Comparecer por ocasião das eleições. 

A U 
ftjientico p«f 
lotocúpli que A 

ub mo foi op 
m Teqtemu 

V I I . Votar por ocasião das eleições, 
VIU. Denunciar qualquer irregularidade verificada dentro da Associação, pára qu 

xy^o s Assembléia Geral tome providencias ^ 
Parágrafo único - É dever do associado contribuinte honrar pontualmente'<con^S 
contribuições associativas ^ l i * ^ 

iS 
ART. IV - DOS DIREITOS DOS ASSOCIADOS 
São direitos somente dos associados quites com suas obrigações sociais. 

\o 
VTn 

^ 

I . Votar e ser votado para qualquer cargo da Diretona e Conselho Fiscal, na (forma 
prevista neste estatuto; 1 - V O í 



I I . Gozar dos benefícios oferecidos pela entidade na forma prevista neste Estatuto; 
UL Recorrer á Assembléia Geral contra qualquer ato da Diretoria e do Conselho 

Fiscal; 

ART. V - DA ADMISSÃO DO ASSOCIADO 
A admissão dos associados se dará independente de classe social, nacionalidade, sexo, 
raça, cor e crença religiosa, e para seu ingresso, o interessado devera preencher ficha de 
mscnção, e submetê-la a aprovação da diretoria, que observará os seguintes criténos* 
L Apresentar a cédula de identidade, e no caso de menor de 16 anos, autorização dos 

pais or responsáveis, 
IL ConcrvJar com o presente estatuto, e expressar em sua atuação na Entidade e fora 

dela, os princípios nele definidos, 
IIL Ter idoneidade moral e reputação ilibada; 
IV. Em caso de associado contribuinte, assumir o compromisso de honrar 

pontualmente com as contnbuições associativas. 

ART. VI - DA DEMISSÃO DO ASSOCIADO 
É direito de o associado demitir se quando julgar necessário, protocolando junto a 
Secretária da Associação seu pedido de demissão 

ART. VU - DA EXCLUSÃO DO ASSOCIADO 
A exclusão do associado se dará nas seguintes questões, 
I . 
IL 
I I I . 
IV. 
V. 
VI. 

Grave violação do estatuto, - ^ ̂  ^ 
Difamar a Associação, seus membros, associados ou dfejcfõj;, 
Atividades que contrariem decisões de Assembléias; -5= o àl 
Desvio dos bons costumes; 
Condu Li duvidosa, atos ilícitos ou imorais; 
Fafta pagamento de trés parcelas consecutivas das contribuições associativas, 

Vi l . O associado excluído por falta de pagamento poderá ser readmitido mediante/^ 
pagamento de seu debito junto a tesouraria. @ 
Paragrafo único a perda da qualidade de associado será determinada pela Diretona g 
cabendo sempre recurso a Assembléia Geral. 
ART.VHI-SÀO ÓRGÃOS DELIBERATIVOS E ADMINISTRATIVOS^ 0> 
ENTIDADE 
I - Assembléia Geral 
I I - Diretor ia , 
I I I - Conselho Fiscal 

DOS ÓRGÃOS ART.1X - DA COMPETÊNCIA 
ADMINISTRATIVO DA ENTIDADE 
I . Deliberar sobre a previsão orçamentária e a prestação de contas; 
I I . Decidirem ultima instância 

DELIBERATIVOS % G 3 ==-
'; '/ ^ y g 

ART. XCOMPETÊNCIA PRIVATIVA DA ASSEMBLEIA GERAL 
As Assembleias Gerais decidirão por quorum estabelecido no estatuto e terá as 
seguintes prerrogativas 
I . Eleger os Administradores; 
I I . Reformular os Estatutos; 
I I I Destituir os administradores. 

M N w L 
CP 
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ART. XI - r>0 DIREITO DA CONVOCAÇÃO 
A AssembL..* Geral se reunirá quando convocada pelo presidente, pelo conselho fiscal, 
ou por 1/5 (um quinto) dos associados, que subscreverão e especificarão os motivos da 
convocação 

ART. XII - DA DIRETORIA 
A Diretoria da Associação, será formada de 06 componentes assim discriminados 
Presidente, Vice Presidente, primeiro Secretário, Segundo secretário. Primeiro 
Tesoureiro, segundo tesoureiro e reunir-se-á ordinariamente a cada mês e 
extraordinariamente quando houver convocação de seus membros, nos termos da lei 

ART. XIH - COMPETE À DIRETORIA 
I . Dingir a Associação de acordo com o presente estatuto, administrar o patrimônio 

social, promovendo o bem geral da entidade e dos associados. 
I I Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto, e as demais decisões da Assembléia 

Geral; 
I I I Promover e incentivar a criação de comissões com a função de desenvolver cursos 

profis^tnalizantese atividades culturais; 
IV. Representar e defender os interesses de seus associados; 
V. Elaborar o orçamento anual, 
VI. Apresentar a Assembléia Geral na reunião anual o relatório de sua gestão, e 

prestar contas referentes ao exercício antenor; 
VII. Admitir e demitir associados, 
Parágrafo único - As decisões da diretoria deverão ser tomadas por maioria dos votos, 
com participação garantida da maioria simples dos seus membros, cabendo ao 
Presidente em caso de empate o voto de Minerva. 

ART. XIV - COMPETE AO PRESIDENTE 
I . Representar a Associação ativa e passivamente, perante os Órgãos Públicos, 

Judiciais e Extrajudiciais, inclusive em juízo ou fora dele, podendo delegar 
poderes e constituir advogados para o fim que julgar necessáno; 

I I . Convocar e presidir as reuniões da Diretona Executiva, 
I I I . Convocar Assembléias Ordinárias e Extraordinánas; 
IV. Juntarr.mte com o tesoureiro abrir e manter contas bancárias, assinar cheques e 

d o Our ' ntos contábeis, 
V. Organizar um relatório contendo balanço dp exercício financeiro e os principais 

eventos do ano anterior, apresentando-o à Assembléia Geral Ordinária; 
VI. Contratar funcionários ou auxiliares especializados, fixando seus vencimentos, 

podendo licenciá-los, suspende-los ou demiti-los. 

Parágrafo Único - Compete ao Vice Presidente - Auxiliar e substituir o presidente em 
suas faltas e impedimentos 

ART. XV - COMPETE AO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
1. 

I I . 
IIL 
IV. 

Redigir e manter transcrição em dia das atas das Assembléias Gerais e 
reuniões da Diretoria; 
Redigir a correspondência da Associação; 
Manter e ter sob guarda o arquivo da Associação; 

supervisionar todo o trabalho da Secretária, 
s eventos Sociais Culturai>-e esportivos 

das 

CPFC;d&C4 PT^-Zí! 
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Parágrafo Único - Comoete ao segundo Secretário - auxiliar e substfRg^pjmmeiro 
secretário em suas faltas e impedimentos * * v c'' 

ART. XVI - COMPETE AO PRIMEIRO TESOUREIRO 
I . Manter em contas bancárias, juntamente com o president 

Associaçflo, podendo aplicá-lo, ouvida a diretona; , 

a 
.o 

^ j A ^ , , 
^ 

u. 
m. 
IV. 
V. 
VI. 

Assinat com o Presidente, os cheques; 
Efetuar pagamentos autorizados e recebimentos; 
Supei * cionar o trabalho da tesouraria e contabilidade; 
Apresentar ao Conselho Fiscal, balancetes semestrais e balanço 
Fazer anualmente a relação dos bens da Associação, apresentandô  
solicitado em Assembléia Geral. 

Parágrafo Único- Compete ao Segundo Tesoureiro - auxiliar e substituir o 
Primeiro Tesoureiro em suas faltas e impedimentos 

ART. XVII - DO CONSELHO FISCAL 
O Conselhr Fiscal, que será composto por três membros efetivos e três Suplentes e terá 
as seguintes atribuições, 
L Examinar os livros de escrituração da Associação; 
I I . Opinar e dar pareceres sobre balanços e relatórios financeiro 

submetendo-os a Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária, 
I I I . Requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação 

comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela Associação, 
IV. Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes; 
V. Convf. ar Extraordinariamente a Assembléia Geral 
Parágrafo único - O Conselho Fiscal reumr-se-á anualmente na segunda quinzenavde^ ^entf 
janeiro, em sua maioria absoluta, em caráter ordmáno e, extraordinanamente, sempre1 

- . - n o y ^ r 
que convocado pelo Presidente da Associação, pela maioria simples dos membros O U ^ ^ Q ^ Q Í ^ ic1 

pela maioria dos membros do próprio conselho fiscal. - ' l b r i ' %̂ 
oo^o .4 ART. XVUI - PO MANDATO ? 

As eleições para a Diretoria e Conselho Fiscal realizar-se-ão conjuntamente de 02 (dois) 
em 02 (dois'1 anos, na data de fundação, por chapa completa de candidatos apresentada à 
Assembléia Geral, podendo seus membros ser reeleitos 

ART. XIX - DA CONVOCAÇÃO E DAS VANTAGENS ESPECIAIS 
As eleições para a Diretoria e o Conselho Fiscal serão convocadas por edital fixado na 
sede da entidade com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término dos seus 
mandatos. Nos primeiros 15 (quinze) dias deverão ser registradas na secretaria as 
chapas concorrentes. Pode ser eleito a qualquer cargo, todo associado contribuinte 
pessoa fisici', maior de 18 (dezoito) anos, quites com as obrigações sociais, e com pelo 
menos 03 ,Três) meses de Associado, comprovados através da Secretaria da 
Associação-
Parágrafo Primeiro - A Eleição para a diretona e conselho Fiscal será coordenada por 
uma comissão Eleitoral nomeada pela diretoria da associação, composta de 03 
associados em dias com obrigações sociais que fará todo o processo eleitoral e que não 
sejam candidatos a eleição e nem parentes de nenhum dos candidatos concorrentes, e 
todo processo será acompanhado pela Federação Sobralense de Associações 
Comunitárias, Entidades não Governamental e de Assistência Social - FESEC. 

9.3 o i S ^ oO" 
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ART. XX - PA PERDA DO MANDATO 
Perderão o mandato os membros da Diretoria que incorrerem em. 
I . Malversação ou dilapidação do patrimônio social, 
I I . Grave violação deste Estatuto, 
I I I . Abandono de cargo, assim considerado a ausência não justificada 

reuniões ordinàna consecutivas, sem a expressa comunicação a 
Associação; 

IV. Aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício do cargo da Associação 
V. Conduta duvidosa. 
Parágrafo Único - A perda do mandato será declarada pela Diretona, e homologada 
pela Assembléia Geral convocada somente para este fim, nos tennos da Lei, onde será 
assegurado o amplo direito de defesa 

ART. XXI - PA RENÚNCIA 
Em caso.de - múncia ou afastamento de qualquer membro da Diretoria ou do Conselho 
Fiscal, a direi jna reunirá os associados em assembléia geral extraordinária e elegerá um 
substituto, que terminará o mandato do renunciante ou afastado 
Parágrafo Primeiro - O pedido de renúncia se dará por escrito, devendo se; 
protocolado na Secretána da Associação, que o submeterá dentro do prazo de 30 (triAt 

Conselho F i ^ ^ ^ O ^ ^ 
dias no máximo, a deliberação da Assembléia Geral. 
Parágrafo Segundo - Ocorrendo renúncia coletiva da Diretoria e . 
qualquer dos sócios poderá convocar a Assembléia Geral que elegerá uma comissão % ^'QjJiJ^i 
eleitoral de 05 (cinco) membros, que administrará a entidade, fará realizar novas ^^O^ 
eleições no prazo de 30 (trinta) dias. Os 
complementarão o mandato dos renunciantes 

membros eleitos nestas condições'T/s^^o* . J P 

ART. XXII - DA REMUNERAÇÃO 
A Diretona, Conselho Fiscal e associados não perceberão nenhum tipo de remuneração 
de qualquer espécie ou natureza pelas suas atividades exercidas na Associação. 

ART. XXII? - DA RESPONSABILIDADE DOS MEMBROS 
Os membr<- não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos e 
obrigações sociais da Associação 

ART. XXIV - DO PATRIMÔNIO 
O patnmõnio da Associação será constituído e mantido. 
I . Das contribuições dos associados contribuintes, 
I I . Das doações, legados, bens e valores adquiridos e suas possíveis rendas, 
IIL Dos aluguéis de imóveis e juros de títulos ou depósitos 

ART. XXV - DA REFORMA ESTATUTÁRIA 

O presente Estatuto poderá ser reformado no tocante à administração, no todo ou em 
parte, a qualquer tempo, por deliberação da Assembléia Geral, especialmente convocada 
para este fim, com o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes a assembléia, 
composta de associados contribuintes quites com suas obrigações sociais, nos termos da 
Lei 

ART.XXV* DA DISSOLUÇÃO 
A Associação poderá ser dissolvida a qualquer tempo, por deliberação da Assembléia 

WFC,4 
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Geral, especialmente convocada para este fim, composta de associados quites com suas 
obrigações sociais, não podendo ela deliberar sem voto concorde de dois terços dos 
presentes, e obedecendo aos seguintes requisitos: 
I . em primeira chamada, com a maioria absoluta dos associados; 
I I . em segui Ja chamada, meia hora após a pnmeira, com um terços dos associados. 
Parágrafo ...'ico - Em caso de dissolução social da Associação, liquidado o passivo, os 
bens remanescentes, serão destinados à outra entidade assistencial congénere, com 
personalidade jurídica comprovada, com sede e atividade preponderante nesta 
localidade e devidamente registrada nos Órgãos Públicos ou a uma instituição publica. 

ART. XXVII - DO EXERCÍCIO SOCIAL 
O exercício fiscal terminará em 31 dc dezembro de cada ano, quando serão elaboradas 
as demonstrações financeiras da Associação, de conformidade com as disposições 
legais. 

Caioca - Sobral - Ceará 16 de outubro de 2040—^ 
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b ) Promover a t i v i d a d e s que visem d i v u l g a r m f or/naçjgeo 

ú t e i s Kobre s a ú d e , e d u c a ç ã o , l i a b i t a j ã o , p r o d u ç ã o , s e g u r a n ç a p ú b l i 

c j i f l a z e r e tod ou os out rou aspectos da v i d a da p o p u l a ç ã o , • a t r a -

vca de curaos , p a l e s t r a s , a t i v i d a d e s a r t í s t i c a s , c u l t u r a i s , espoar 

í-ivus p r e c r e a t i v a s , com o f i m dc p repara r os moradores para a l 

c a n ç a r os seus o b j e t i v o s comuns, 

c ) Promover a pesquisa dos r e a i s problemas da comuni^ 

da.in e c e l e b r a r os planos e s e r v i ç o s que melhor convenha aos i n t g . 

re^seo da p o p u l a ç ã o . 

d ) Desenvolver e f o r t a l e c e r j u n t o a comunidade de CAIO­

CA os p r i n c í p i o s dn amizade, u n i ã o e so l i da r i edade humana 

a/;oas comimn. 

V \ 
< "Sp-TOS X 

e) E s t i m u l a r a t r o c a de e x p e r i ê n c i a s e a rea^fega^gp^;;^ 
y 

quo mo (of op , , 
Tesiernu--

'^SSV 
í i 2 

CAPÍ TUIO M I -
Ss 1 g 

DA DIRíTOItgéSè 
g 5 % 

A r t . 3- - A D i r e t o n a , sera compoat 

A U T t í N i 
f o m « p , / Z V ^ & ; 

Tesoure i ro* um Vice-Prea idenLe, e 29 S e c r e t á r i o e IQ c ? 

A r t . A 9 - Corrpete a D i r e t o n a : 

a) Executar oo pro^ramaa aprovadoo pe la Assembleia Ge­

r a l . 

b ) Coordenar todas as a t i v i u a d e s da a s s o c i a ç ã o e d i s ­

t r i b u i r t a r e f a s ent re os membros da nesma. 

c ) I n d j c a r os Chefes dos Departam^ntc3 de Esporte e 

L i%cr , de C u l t u r a e D i v u l g a ç ã o , de F i n a n ç a s e i l a n e j a m e n t o , de 

A t i v i d a d a s }"i odut] vas e de Compre c Venda. 

d ) A p l i c a r a a ç ã o fia A s s o c i a ç ã o ao n í v e l de l o c a ] i d a d e 

t a l modo nue o c o n j u n t o da p o p u l a ç ã o p a r t i c i p e das a t i v i d a d e s quo 

o venha b c n e f i c m r . 
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o) r . cu . i i r -o^ crw^w-ordincvicaionuC .~cd: aiue a Cvivccí. 

.lv "^/ec. Ccn.o, Ja J ^ I O - J J . c -^plc : : dou LOUC :ier.bre3 e de 2/3 (dcas 

)3 rneribr^^ do Conjc l l ic F i u c a l . 

Pai^ríji*.1 To ÚIVJCO - Oc chefec do., dcirori.concn^o^ m d i c . -

c - 1 * : ; 111 erc : . 

A r i ; . - Ccsnpcbe ao3 nembroc dc Da:'c o n c : 

i - y?rT.vm:yz 

^ ^ e p ^ c ^ ^ r ^ ^ r c e J ^ d l d d ^ n ^ D A s s o c i a ç ã o ea 

-r i " i* o vio: r. 11 - C 3. 

"b) DD^ j^x r P:-. r e u n i õ e s d? D"1 " c t o r i c . 

c) Coiivoc.u: c d i r i í j . 1 1 , a Acce j . r j l e i a Gc - a l . 

d) Or_i_ox Lar au d iversas a t i v i d a d e s .2;, jroj^ada:, o d e v i -

•j''::ic-?i"t3 G-jro^c^JC c ^O' tao e;i c ; : e o u ç i o . 

c) À o c i n a r jmiLamenuo con. o t e s o u r e i ! , 00 chuc-JC-L e 

s rv os reej t -^c cc" o "pr^gue-so" apos o v i v t o o t e s o u r e i r o . 

[") A c c n r r co-i o Ce c r e t i n o , ac etes das r e u n i õ e s , ac-

c ^ : : v l c i c s , a s . i " ! coi- J CS ccrycspo^dt .nc iac 

JT - 7ICll-7Z]flI"!3:íTJ^ 

c) Ar.-;il L.C" c subs ti tuir o Pr^c: dciJ.i en sues f cites ou 

1 ifl •'. I"1" onto '>. 

T T T — f " " " r T ' r, 1 / - i T r i 

r ^ P.c-} J 1 r ... G . -1.1 COT. o Pre c i f cn ••, cs c «cc dr '-2 r o u 

^.:rc; u da D i r c LoJcc o Ac .c^ ib lc ia Ocrc i c , "berr' ccr ; os o f í c i o s o de-

r ' " c c o r r e c ^ n " ^ - cu dc '^s. o c i r . ç c o , r-enteedo-c G:I d: 2 c or j ó n i c a 

^ ^7^7^T^0 

a ^ ^ e^ ordo^- a C ^ ^ B B ^ ^ Ò ^ e 

b^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ o 
B L ^ ^ ^ B 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ c ^ c ^ ^ do ^ ^ d ^ L c 
^ ^ ^ ^ ^ ^ D B 

^ 

^ ^ ^ ^ B ^ 

^ 

^ 



CAPÍ^JLO - I I I 

DO COMO.^T/TO YIZCSJ 

m 

A r t . 62 - C Concollio P i c c a l c e r á co^peoto poi' fcrec nori 

b r o / c l o L i v o c c úrSc "Uplcn tcc . 

Z K y ' \ j . \ T c Ún, oo - Dec zioizbroc e l e t i v o . dc Concelho Pxc 

c - 1 , vc; ..cre. 3cdicc^D pele D i r e t o n , , porc P r o c i c c n c i a do r.ecmc. 

/a^fc. 7 e - Compj-ta ao Cocco lho Pi co ra : 

?) P' c c r ^ i c c r ac dccpcorc pe le D i r d t o ' i a 

b ) Coevo ccr a D i r c Ler i a perc api-ccoiii. ;co dc proc t c ; 5o 

dr con tcc . 

o) A p r o v - r a ^ c . c t c j c o cprecuntcdc p e l i D i r e t o n i , rv.cr 

ic pi-joJs ,7o r.c 2 dc L;:&r dúvi dec. 

a) Cccvo^j^r A c e e i b l c i c Gorei ce-.pre cp 3 houver dúvichcc 

^ : !. _ c_ r "^cr _ j "-rc cn cr ce pr l c D_r r jo^ ' ic cr c-i.c : . c m _ eocte ^lá 

- " i r , c d c d \ ^r-rr _o Concelho c c c l .reo-nentoc C r v i d o ^ . 

o) Ai-.pl'. r r , C^T c D i r r t o r i a , a r^co de AcwOC] c ; ã o co 

c-r^r"1 dc co; : rni l -^c dc Cciocc, prea todos do ia - u ' t i c x p c r c n . 

CAPÍTULO - "ry 

DA Ar:Sh;,t3LÉTA C71\e. 

Ar \ . 82 - A AiJCCMíbláic Geral c o podei maior da Ao_o-

CÍ-J . - IO , ' j cn do dc c c c.::olV3ivc c o m p e t ê n c i a . 

"Slu,yr oc neyibi-oc dc c a i - o t o r i c o dc Ccncoihc ? i _ -o \ 

~ ) 
-1 

t } O c c c r o i ' .enleio d? qualquer r.cribru dc D i r j i o r j Ll C 

do Con--cL*iG 7: cc; -
/ 

o) A p v c c : ^ c o j B g y ^ ^ ^ ^ ^ V a - r o à o j ^ n i 

d- pele T i r o t o r i c . ' j f Z ^ l ^ g ^ f L , « ,£3L o i e n u£p 

A O T 

11 



m 

d) DclTbcrcr sobre 

da Associação. 

oJ.o G ^sJ^hV^ 1 ^sfe^fco do antorosc 
^ ^ ' n , ri* 

- y ^ i o o ^ ^ 
e) l í eun i r - se ordinarj.ajr.cnic, ne i í sa lnonte e e:c!;raordx:i.i~ 

r i inento taj i tas quantas forem n e c e s s á r i a s por convocação ^dc D i r 

Loria ou j o r vs\ t o r ç o dos s ó c i o s , 

CAPÍTULO - "Ssl 

DCS SÓCIOS 

Arb. 9- - Serào cor.siuerj.3oo sócios todos os norcdcroe 

de Caioca, nai ores dc 18 anos devidámente inscritos na Associa -

Çtío. 

§ 1 2 - 3 5 d i r e i r c de cala menbro da A s s o c i a ç ã o . 
* ^ 

a) V o t w c ser votado nas S l o i ç o o s Cerais 
1 "b) Participai^ das assembleias j o r a is com d i r e i t o a 

vos e voto 
c) Cpm.ir sobre os trabalhos desenvolvidos pela Asso-

o' a- r.o 1 

d) Usufruir dos "bo-icfícios o ccrvj ços prestados pela A 

soociaçao ao conjunto dos associados. 

5 2- - Sao do--eres dos assoe: ados: 

a) Cur.?rir e fazer cunprir o Es 'jctut.j o as decais r e -

SOJUÇOJS apresentadas pela As-veeibl 'ia Geral e pela Dire bona. 

b) ^er. L.-^i.ar a Associe çao através sua p a r t i c i p a -

çã- o t i v a c n. toda o qj.clnucr atividade por ola rco.licada. 

o) Contjabuir financeiramente para a Associação con -

f circe do Lcr„anação da Asscnblci a Geral. 

5 3- - Os sócios não respondeu nc/i s^lidca^ia, ner sub-

^ rnar-ente r . r obn -açoes assumidas o contraídas pela Associa-
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DAS ntivirriTrAco-ss DA 

. 3 0^ - A D z r c t c n a r c i i n : r - e c - á ( r d ina r i aneAue no TJÍ 

ru^c VT.LV. voz per .̂ ee on clia e hor.e ruo scrao _ Lxadoe pelas mem­

bros , para t r a t a r dee atu vidados da Ara-ooiaeão e d i s t r i b u i r r ec -

p - r s i b i l i d - d r s . 

A i - t . 112 - A D i r e t o n a r e a n i r - e c - a anes t ra lmente coa 

o Coaeclho P i s c a i pare p r r sbar l a fo rma-oos , a \ a l i a r e d i s t r i b u i r 

r^e - o n s a b i l i d : j , plane jeaido suos a t n b u i e õ o . . 

P a r á r a f o Único - Kcsta r e u n i ã o t o d s os mcrrbroj i a Ao 

sociereo t e r ã o d i r e i t o de voz e v o t o , 

A r t . 15G - Todo e qual quer jiembro dn D i r e t o n a cî .e f a l -

taz" a c inco r e u n i õ e s consecut ivas e sen jv e t i 1 c a t i v e s, s e r á eube, 

l i Luido, ossaneado o sup len te . 

A r t . 12,°- - A Convocarão dc r e u n i õ e s c a t r a o r d i n á r 1 as se­

r á f c i i ; a aLrevcs d : car te ci i , <jul ' - ir entregue c 24 horos antes 

de rca] l e a ç ã o da : 'ciL' i ieo. 

# 

cjjylivw - \u 
T \ * - C T i i - r r % 

^ J J ^ ^ J J ^ • — i i , -

/ j r t . ] / ^ - A e l e i ç ã o oara a c j c o l l a da d i r e t o n a e do 

Cons o l à o ? i ; o a l da A eee oir 1 ç ã c o c o r r e r á de C2 ^ do: s) anos e c e n -

Jo eccaLr*c rr 30 di^e. :aiLos do t c n a n ar o ei.xnt i t o da D i r e t o n e era 

c a c e e i c i o . 

C;^?ÍTTJT0 - ^ T I I 

DAS nr7TDAS 

A r t . 15° - As r-3nd io de A e s o c i a ; ã o scrao cori^ LitueCae 

celas conla^be i ç c c e do eeeu laeubroe- eubveav^ es g o v e r n a j i í e a t a i e 

cl ie a:oce oe^eci a i s e r e su l t ados dc j r o r oço j f i l a n a^óeic^LS e 

u 1 Lurai e. 
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^í/:- ,'-r 
A r t . 162 - Qo ne^ibroL. l c ^c: o c i c ç o i e loriaePorraa ^ c r a l , 

r ao ou j u l ac. :.e^ainLec peajvlj-laclcrj: 

a) A d v e r t ê n c i a quando ccr. pala-vrc- ou a i i t v d c e de cre e-

;ee*c„' eeac „ ; apaa i io i roc , li.e.-nbree dc Ae .a. i a ç â o . 

b ) ra.e;ancao: par ido r e j r . c i d i r o i : aac f a l tee ae iaa e i ba-

ov vace r^ic coea.^a^-Jtaa o b a f-jncion^ea^-rto da A_: 
Ja., oa c . 

>v' ao. 

e"1 ]Cac""ueãe : Zn c: eo dc r r : nc: dêa, -ias nec iXi lLcc eate -

-aei-oe, en cace Oc c^eeeoee peer o-o e c eoi' o r a i e , ov quondo f i ee_ 

VCL uso do cee-go qne ccupa;a j ; a i \ . eea p r ó p r i : b e n é f i c o pej^a o que 

deve hevor a devi Ta co: . iprovaçao. 

CAPTTULO _ :•: 

DAS VIZVCZTÇJZIS C-ZII I IO 3, KT^JS^^^IAS 

^ 

A:'U. 37- - A D i r u í o r ] a o r ^ ^ n e a r a o e é r a L u r a i c o d a a i c -

i t ."-.ivcnca-jc " \ . jLocia i ' ão para '^aiaanur o p.ono í \a ic ioncaica to doc, 

L. os ^ a j a t o • coiioro Liza;-ao do ovas f i n a l i 1 des. 

A r L . l 0 ^ - Zs Lo Zskaia Lu sc poder é sc r rcfor .nado por 

d c L j r e a n a ^ ã o da As ,oabl J i a Coral aue lever;.' con Ler para Le' f i a , 

eo" a p a r t j c i p a ç a o de 2/3 (do i s L i r ^ o s ) de --eus associados . 

\ r t . ]?2 ~ Con a eztin^er, óe Asso i a ç â o de l o c a l i d a d e Je 

C: i eca, para Focpecnos Prcdv torce - ACIT^ãLD tcdo o sea p a t n r . S -

r r " e o r á Jee , n *dr a veie m s t i tua çao e e r g ê a _re. 

Are . eco - o membro de D i r c t o r i e VJL do Ccnec'J ho ^ i c o a l 

de .Aseoc^ r ; ãc r . . se e aa J i l J t a r o oea go ele . i v o j an to eo p o ^ r pu. 

ol í e c euei ici .?al , -.r. '.:'claal ou fcdc r^u l . e e r á e f as Lr do do eca cae^-c 
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ate (iae ocorram as eleições respectivas. 

Art.212 _ As chapas que concorram ás eleições para 

^ i r c l - o r i a e Conselho Fiscal da Associação devem ser msera 

da*-. 30(tnnba) diaa antes da realização do p l o i l o e l e i t o r a l . 

Art.22 2 _ Os casos nao previstos neste Estatuto se«-

rão resolvidos pela ©irefcona e pelà Conselho Piscai, depois 

de ouvidos os sócios em Assembleia Geral. 

®~ ̂ n $ ^ 

^ 

cisco Rodrigues Melo 

PRESIDENTE 
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D E C L A R A Ç Ã O 

Declaramos para os devidos fins específicos de informação junto à Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, no processo de solicitação de Utilidade Pública 
Estadual, que o Relatório de Atividades da Associação Comumtána Emília Mana de 
Lotola Pequenos Produtores de Caioca inscrita no CNPJ sob o n0 01 181 514/0001-53, 
foi afixado no quadro geral constante na sede da Associação, a fim de que todos possam 
ter ciência dos trabalhos desenvolvidos por esta organização não governamental, 
conforme preceitua o inciso 2o do artigo 2o da Lei Estadual n0 12.554, de 27 de 
dezembro de 1995 e publicada no Diário Oficial do Estado no dia 06 de fevereiro de 
1996 

Caioca / Sobral - CE, 11 de Maio de 2011 

De acordo: 
A Comissão de Finanças. 

ft j 
- s v s ^ o .ã. Xo ZlijfXL.Kd 

Manoel Jocélio Alves da Silva 

^ton^o/^Asts*^, Ttsi y?r[/^ 
— i n ^ _ : o / . y - < ^ ' Manoel Rodrigues Barreto 

i W k AM 2 ^ ía. Erandir da Silva 
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ASSOCIAÇÃO COM EMÍLIA MARIA DE LOIOLA PEQ 
PRODUTORES DE CAIOCA 

Localidade de Caioca, s/n - Caioca / Sobral - CE 
CNPJ-01.181 514/0001-53 

D E C L A R A Ç Ã O 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto à Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará, no processo de solicitação de Utilidade Pública Estadual, que o 
Relatório de Atividades e o Balanço Anual de 2010 da Associação Comunitária 
Emília María de Loiola Pequenos Produtores de Caioca foram afixados no 
Quadro Geral da Sede da citada Associação, a fim que todos possam ter ciência 
dos trabalhos desenvolvidos por esta organização não governamental, conforme 
preceitua o inciso 2° do artigo 2° da Lei Estadual n 012 554, de 27 de Dezembro de 
1996 e publicada no Diáno Oficial do Estado no dia 06 de Fevereiro de 1996 

Caioca/Sobral - CE, 08 de Fevereiro de 2011 

'jfou.AA r * ( ^ IZCJA u ^ , M{lr> 
Francisco RodngtSes Melo^ 

CPF-135 046 733-20 
Presidente ^ J 
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EMÍLIA 
PRODUTORES 
CNPJ -01 

RECEITAS/2010 
# Valor arrecadado de doações de associados e 
voluntários da comunidade do distrito de Caioca, 
município de Sobral-CE . . . . 

DESPESAS / 2010 
# Despesas com professores do projeto desenvolvido 
na Associação 
# Despesas com servente de limpeza (ajudante) 
# Pagamento de aluguel de aparelhagem de som 
U Despesas com lanches para jovens que fazem parte 
do projeto desenvolvido na Associação* 
# Compra de uniformes para jovens do Ballet 
# Compra de Uniformes para jovens do JAZZ . 
# Compra de meias e sapatilhas parajovtfns do 
Grupo de dança . .Si . .. 
# Compra de brinquedos para distribuição no dia 
das crianças. . . . . 
# Compi a de produtos para decoração do local 
de apresentação do "Auto do Natal" . . 
# Despesas com combustíveis para professores 
Valor total das despesas 

Sobral - CE, 11 de Maio de 2011 

R$7.925,00 

R$900,00 
£$200,00 

... R$400,00 

R$300,00 
R$1 150,00 

R$575,00 

.R$1 040,00 

R$2 260,00 

R$300,00 
R$800,00 

.R$7.925,00 

f^o^uc^c^ fa^njZj^JíJ. 
Francisco Rodngues MJclo / Ví^O 

CPF - 135 046 733-20 
Presidente 

Conselho Fiscal 

QOrvQ. r<N o . J L ^ f n Ç AA/KA 

SPKMQJfàdnÃSr iQU^jó&pi 

SZ^A^AS, cLa, STPf/n. 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, que o Sr Erandir da Silva, brasileiro, 
maior, residente e domiciliado no distnto de Caioca/Sobral-Ce, portador CPF n0 

818 286 163-20 , em exercício na suplência do Conselho Fiscal da Associação 
Comunitária Emília Maria de Loiola Pequenos Produtores de Caioca, é uma pessoa 
de idoneidade moral e de ilibada conduta dentro de nossa comunidade 

Pelo que firmo a presente declaração e atestado de idoneidade moral para 
surtir todos os efeitos legais. 

Caioca/sobral-Ce, 14 de fevereiro de 2011. 

1?<sJ~f*~~^*< 
Pe. Antonio José Vian Viana Monte 

Pároco da Paróquia N S De Fátima 
Distnto de Caioca- Sobral-Ceará 

PARÒQUIAN.3RA.DE FÁTIMA 
Av Stn Fernandes Távora 25M 

-^«Sr:,""' 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fíns, que o Sr. Niscilene Vasconcelos Pompeu, 
brasileiro, maior, residente e domiciliado no distnto de Caioca/Sobral-Ce, portador 
CPF n0 818 286 163-20 , em exercício na suplência do Conselho Fiscal da Associação 
Comunitàna Emília Maria de Loiola Pequenos Produtores de Caioca, é uma pessoa 
de idoneidade moral e de ilibada conduta dentro de nossa comunidade 

Pelo que firmo a presente declaração e atestado de idoneidade moral para 
surtir todos os efeitos legais 

Caioca/sobral-Ce, 14 de fevereiro de 2011. 

^ / - y / - - ^ ^cv_ ^ 
Pe. Antonio José Viana Monte 

Pároco da Paróquia N S De Fátima 
Distnto de Caioca- Sobral-Ceará 
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DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fíns, que a Sra Antónia Rosiane de Sales 
Justino, brasileira, maior, residente e domiciliada no distrito de Caioca/Sobral-Ce, 
portadora CPF n0 837.486 013-87, em exercício na suplência do Conselho Fiscal da 
Associação Comunitária Emília Mana de Loiola Pequenos Produtores dé Caioca, é 
uma pessoa de idoneidade moral e de ilibada conduta dentro de nossa comunidade 

Pelo que firmo a presente declaração e atestado de idoneidade moral para 
surtir todos os efeitos legais 

Caioca/sobral-Ce, 14 de fevereiro de 2011. 

# 
f{S* 

Pe. Antonio José Viana Mofa te 
Pároco da Paróquia N S De Fátima 
Distnto de Caioca- Sobral-Ceará 
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DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, que o Sr. Manoel Rodrigues Barreto, 
brasileiro, maior, residente e domiciliado no distnto de Caioca/Sobral-Ce, portador 
CPF n0 797.121.263-15, em exercício no Conselho Fiscal da Associação Comunitàna 
Emília Mana de Loiola Pequenos Produtores de Caioca, é uma pessoa de idoneidade 
moral e de ilibada conduta dentro de nossa comunidade. 

Pelo que firmo a presente declaração e atestado de idoneidade moral para 
surtir todos os efeitos legais. 

Caioca/sobral-Ce, 14 de fevereiro de 2011. 

IP^jf^/a^ i o kS;^ 
Pe. Antonio José Viana Monte 

Pároco da Paróquia N.S De Fátima 
Distnto de Caioca- Sobral-Ceará 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, que o Sr. Antonio Domício Gomes da 
Rocha brasileiro, maior, residente e domiciliado no distnto de Caioca/Sobral-Ce, 
portador CPF n 0 803504883-04 , em exercício no Conselho Fiscal da Associação 
Comunitária Emília Maria de Loiola Pequenos Produtores de Caioca, é uma pessoa 
de idoneidade moral e de ilibada conduta dentro de nossa comunidade 

Pelo que firmo a presente declaração e atestado de idoneidade moral para 
surtir todos os efeitos legais. 

Caioca/sobral-Ce, 14 de fevereiro de 2011. 

# /O Ue 
Pe. Antonio José Viana Monte 

Pároco da Paróquia N S De Fátima 
Distrito de Caioca- Sobral-Ceará 

*A 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, que o Sr Francisco Rodrigues Melo, 
brasileiro, maior, residente e domiciliado no distnto de Caioca/Sobral-Ce, portador 
CPF n 0 135.046 733-20, em exercício na presidência da Associação Comunitàna 
Emília Mana de Loiola Pequenos Produtores de Caioca, é uma pessoa de idoneidade 
moral e de ilibada conduta dentro de nossa comunidade 

Pelo que firmo a presente declaração e atestado de idoneidade moral para 
surtir todos os efeitos legais. 

Caioca/sobral-Ce, 14 de fevereiro de 2011 

K L/< <,s 

Pe. Antonio José Viana Monte 
Pároco da Paróquia N S. De Fátima 
Distnto de Caioca- Sobral-Ceará 

PAROQUIA N. SRA. DE FÀTtttA 
Av Sen FernandesTàvore 2BOO 
BetrroSInhà Sabóia Sobnal-CE 

sf 050-000 FonefFax (0«)iM)*<* W 
CNPJ 07 8?1 m í / o o i ' fli 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, que o Sr. José Edmilson Gomes de Sousa, 
brasileiro, maior, residente e domiciliado no distrito de Caioca/Sobral-Ce, portador 
CPF n0 473 105 613-68, em exercício na vice-presidência da Associação Comunitária 
Emília Maria de Loiola Pequenos Produtores de Caioca, é uma pessoa de idoneidade 
moral e de ilibada conduta dentro de nossa comunidade. 

Pelo que firmo a presente declaração e atestado de idoneidade moral para 
surtir todos os efeitos legais 

Caioca/sobral-Ce, 14 de fevereiro de 2011. 

fk-yf^/o - r .tz/c^ 
fe. Antonio José Viana Monte 

Pároco da Paróquia N S. De Fátima 
Distnto de Caioca- Sobral-Ceará 
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DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, que o Sr. Vládia María Rodngues da 
Silav, brasileira, maior, residente e domiciliada no distrito de Caioca/Sobral-Ce, 
portadora CPF n0 546.255 483-49, em exercício na Secretaria da Associação 
Comunitária Emília Maria de Loiola Pequenos Produtores de Caioca, é uma pessoa 
de idoneidade moral e de ilibada conduta dentro de nossa comunidade 

Pelo que firmo a presente declaração e atestado de idoneidade moral para 
surtir todos os efeitos legais. 

Caioca/sobral-Ce, 14 de fevereiro de 2011 

< r ^ 

'e. Antonio José Viana Monte 
Pároco da Paróquia N S. De Fátima 
Distrito de Caioca- Sobral-Ceará 
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DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, que a Sra. Evangelina Gomes Melo, 
brasileira, maior, residente e domiciliada no distrito de Caioca/Sobral-Ce, portadora 
CPF n0 560.415.863-15, em exercício na Secretána Adjunto da Associação 
Comunitária Emília Maria de Loiola Pequenos Produtores de Caioca, é uma pessoa 
de idoneidade moral e de ilibada conduta dentro de nossa comunidade 

Pelo que firmo a presente declaração e atestado de idoneidade moral para 
surtir todos os efeitos legais. 

Caioca/sobral-Ce, 14 de fevereiro de 2011. 

sjpt/f-é*"-*'-
Pe. Antonio José Viana Monte 

Pároco da Paróquia N S De Fátima 
Distrito de Caioca- Sobral-Ceará 

•mw-



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, que o Sr. Paulino Mariano de Araujo, 
brasileiro, maior, residente e domiciliada no distnto de Caioca/Sobral-Ce, portadora 
CPF n0 704 817.253-34, em exercício na Tesouraria da Associação Comumtána 
Emília Maria de Loiola Pequenos Produtores de Caioca, é uma pessoa de idoneidade 
moral e de ilibada conduta dentro de nossa comunidade. 

Pelo que firmo a presente declaração e atestado de idoneidade moral para 
surtir todos os efeitos legais. 

Caioca/sobral-Ce, 14 de fevereiro de 2011. 

Pe. Antonio José Viana Monte 
Pároco da Paróquia N S. De Fátima 
Distnto de Caioca- Sobral-Ceará 

PMÓQUIA N. SRA. DE FÂTItt* 
Av Sen Fernandes Tàvore 2500 
BeirroSInbé Sabóia Sobrai CE 

M 050-000 Fona/Fa» |0 i» f l »U ' J 
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DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, que a Sra. Francisca Gomes de Sousa, 
brasileira, maior, residente e domiciliado no distrito de Caioca/Sobral-Ce, portadora 
CPF n0 210 347.703-06, em exercício na Tesouraria Adjunto da Associação 
Comunitária Emília Maria de Loiola Pequenos Produtores de Caioca, é uma pessoa 
de idoneidade moral e de ilibada conduta dentro de nossa comunidade 

Pelo que firmo a presente declaração e atestado de idoneidade moral para 
surtir todos os efeitos legais. 

Caioca/sobral-Ce, 14 de fevereiro de 2011. 

^/-A^ _ 

Pe. Antonio José Viana Monte 
Pároco da Paróquia N.S. De Fátima 
Distnto de Caioca- Sobral-Ceará 

. u CRA OE FATIO* 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, que o Sr. Manoel Jocélio Alves da Siiva, 
brasileiro, maior, residente e domiciliado no distrito de Caioca/Sobral-Ce, portador 
CPF n0 366 192.213-00, em exercício no Conselho Fiscal da Associação Comunitária 
Emília Maria de Loiola Pequenos Produtores de Caioca, é uma pessoa de idoneidade 
moral e de ilibada conduta dentro de nossa comunidade. 

Pelo que firmo a presente declaração e atestado de idoneidade moral para 
surtir todos os efeitos legais. 

Caioca/sobral-Ce, 14 de fevereiro de 2011. 

Pe. Antonio José Viana Monte 
Pároco da Paróquia N.S. De Fátima 
Distnto de Caioca- Sobral-Ceará 
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RELATÓpiO DE RESULTADOS DAS ATIVIDADES 

| 

A aecociacSo a t r a v é dn Projeto "GerasSo de Sonhos" realizou SUSC 
a t l v I d a d G S o m 2 0 1 0 c o m a e t e n t o c n o n y w a « c i a o i o e » c « r » t « . * , u m a p m r c a m a 

rnm a Escola Manoel Marinho, suas ações toram desenvolviUdb oos 
sâoaaos no horário de 14h ès 17h com aulas de dança, baló clássico e 
jazz com os professores voluntários Valéria e Jocélio . O projeto ganhou 
corpo e ânimo em outubro com o Festival da Criança do Caioca, apoiado 
pelo projeto cultural do BNB como um incentivo de R$ 10.000,00 ( dez 
mil reais), as atividades forma concluídas em dezembro com uma 
apresentação para 3 comunidade e convidados com espetáculo "Auto 
de Natal". 

Em 2011 as ações culturais forma ampliadas com a iniciação 
musical com os cursos de canto coral, violão, bateria, percussão 

Sobral, 27 dc maio dc 2011 

f^Z /li+A+c-^Cc ^Q^tu^A^ 
FE DA ASSCXTIACAr REPRESENTANTE D/tASSOCIAÇAO 
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Bancado 
Nordeste 
Banco do Nordeste do Brftsll S.A. 
Ambiente de Comunicação Soo») 

PATROCÍNIO DIH PROJETOS ; EVENTOS 

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO E PRESTAÇÃO OE CONTAS (') 

f^Xíl^klVfi^^r-vwny!^^^?] JVJ. fnngnçi 
EVENTO / PROJETO 
PRIMEIRO FESTIVAL DA CRIANÇA 

'mmi^^ismiãi^wámrmsxm 

LOCAL 
Distrito do Ctuoca-SobraE-CE 

DATA. 17 10 2010 

VALOR DO PATROCÍNIO R$ 10 000.00 

OBJETNO 
Propiciar diversfio e entretenimento des cnanças do distrito de caioca que n&o tem acesso a tazer dada a total 
carénoa da comunidade. 

mm&Mmn 

3 

I 
8 

I 

fi^-^-^^':if}f:pi~. •: 

•: 
Razão Social- ASSOCIAÇÃO COM. EMÍLIA MARIA DE 
LOIOLA PEQ PROD DE CAIOCA 

jg 
CNPJ' 
01 181 514/0001-53 

Endemço completo Localidade de ceioce 

Cidade Dtstnto de Caioca- Sobral UFCE CEP 62011 970 

Tetefone Fax Endereço Eletròntco (E-mail) 

Representante 
Francisco Rodrigues Neto 

Cargo 
Presidente 

Nome Profistôo 

Identidade / Órgão Expedidor. CPF 

Endereço completo 

Cidade: 

Telefone Fax 

UF CEP 

Endereço Eletrônico (E-mail) 

OUTROS APOIADORES / PATROCINADORES 
Nihd 

KG :*i?L0s*itf^^^^ 5* ̂ ^ ^ ^ " ^ r t r ^ f f l M i : v^^rS^w-í1. J \ i 

ESTIMATIVA OE PUBUCO TOTAL ALCANÇADO 

TIPO DE PUBLICO ALCANÇADO 
Empresános Clientes do BNB Setor Informal 

X Jornalistas Feirantes Artistas 
Agricultores Comerciantes Produtores Culturais 
Agricultores Familiares X Jovens X População em Geral 
Empreendedores Políticos Outros 

Palestra nte a / Expositores' 

Td Wd60:T0 XT02 'MM IZ Z69tU9E88TE0 : XWJ 30 'ON yioioibiabdnn : aa 



Banco do 
Nordeste 
Banco do Nordaato do Braall SJL 
Ambiente de Comunicação Sooal 
(*) Vci instruções de precnchimentp.poJinaL 
ConvídacTo*: 
Cnanças, jovens, população em geral do distrito de Caioca. 
Vereador Jos* Hermenegildo e esposa. 

i T a ^ - i ^ ^ ^ ^ i a ^ 
VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

W f t ^ w ^ 

Anúncio êm 
Jornal 

Veiculo Freqúôncia 

Anúncio em 
Revista 

Veiculo FreqQôncla 

Anúncto em 
TV 

Veiculo. FreqQência. 

X Anúncio em 
Rádio 

Veiculo. Rádn Regional FreqQôncla 

Outros: Veteuto. FreqQôncla1 

PEÇAS PROMOCIONAIS. 

Folder Descnção Quantidade 
Cartaz Descnção Quantidade 
Panfletos Descrição: Quantidade 
Bannere Descrição- Quantidade 
E-mail (Mensa jem Eletrônica) Quantidade 

X Outros Descrtção. Faixas, camisas Quantidade 

MATÉRIAS JORNA! JSDCAS (MIDIA ESPONTÂNEA) 

Jornal Veiculo Detenção: 
Revista Veiculo. Descrição 
TV Veiculo. Descrição: 

X Radio Veiculo' Rádio Regional e outraa 
emissoras 

Detenção 

Internet Site: Descnção 
Outros. Veicula Descrição 

< 
OUTROS REGISTP OS 

X Fotografia Descrição: 
X Vídeo Descrição 

' COMENTÁRIOS. 0 BSERVAÇOES. SUGESTÕES E OUTRAS INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

Foi um evento que marcou a comunidade do CAIOCA, que nunca tinha visto um acontecimento em prol das 
crianças carentes. 
Era notdrto a alegria de todos 
Foi multo importante o patrocínio do Banco do Nordeste que além de se preocupar com o desenvolvimento da 
regifio, cuida também do lado sooal 

Zd Ud0T:T0 ITOZ "AOU IZ Z69MT9CS8TE0 : Xbd aQ-QN bTDicnbiaaann : aa 



Bancado 
Nordeste 
Banco do Nordeste do Brasil SJL 
Ambiente de Comunteacjo Social 

í M ^ t i Ê H í ^ 
Nome tio Riíccboilor 

^".'iii^ .-i: •.'O/T.W • .' •, \ 

C N P J / c p r 
7;L'^sas^iSm^B^^wm^i^ 
Vnlot Oescriçíio EXPEDITO DIAS RODRIGUES 385 163.143-91 10.000.00 Foi o responsável da realização do e 

vento 

i ~ y . n 

TOTAL 

mí 
. ^ K V ^ . ; . r ^ - ^ - - - ' . . i , ^ 

— 

Data 
12 112010 

Assmatura do RESPONSÁVEL 

FRANCISCO RODRIGUES NETQ f ^ T * ^ ^ . t ? ^ ^ , ^ 
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p&ERnounmictMDEsmuL 
Stcratiria d» G M O O 

NOTA FISCAL AVULSA 

T5»t*«Emki*o 

/ * i iao io 
V 

Natuvza 4* Qpançio 
S»\HÇO 

SMfrUnfc fN*. . JJ 

^ ã j ^ T Ã t i u ^ j ^ ^ H H H * 

NOUE EXPEDITO 01A3 RODRIQUÈS 

t NOE REÇO RUA VIRIATO DE MEDEIROS. M l 
BAIRRO CENTRO SOBRAL* CE 

CPN CNPJ. 3 * 163 14**1 NtTIPIS/MSEP- • 

^s»m^ NOME ASSOCIAÇÃO COM EMIUA MAA (A DE LOIOLA PEQ PROO Og C NOCA 

tNUCRfço LO CAU O AOE DE CAIOCA - S/N 

BAIRRO ZONA RURAL SOBRAL - CE 

CPF/CNPJ úl 1C1 SWÍOOÚI-M 

« ' s ^ K i - ^ r - r - r r - r ' - - . : - - ' 
M W ^ . ^ * W Í ^ ' . D e s c r i ç ã o dos Sorviçus 

.í.:?.-1' J t ' ; .•- . . . - -•• 

-':-.í------.«v^-t. 

) 

REF r FESTIVAL DA CRIANÇA NO Dl*TWTO OC CAIOCA. CONSTANDO OOS 

SCOUiENTE SERVIÇOS. DECORAÇÃO. FlLMAOSU B FOTOfiXAMCMEC PARA 

ÍãO CRIANÇAS PALCO ILUMINAÇÃO 

BRINQUEDOS, PULA PULA, CAMA ELÁSTICO CTC. EQUIPE DE 
CNFH ET CHIMENTO (10 PÇSSOAS ) EQUIPE DE APÔlO 07 PESSOAS ) E 
LEMBRAM C INHAS 

nrei MumcipaJueiíuoiu 
Soe Dcuínvoivlnx-olocía GOHIM 

Cexwcíenaçào de Arrecadação 

Z^fVè^i&J-U-LQ 
f lU l l i tM 

VW» porCxtonKT -

(0E2 M I L R E f I S ) 

rSikt Cimeiro 
TWco&bmniMD 

Awmwuf» do Cn^untr C«rpo Umtrtad* 

6 000,00 

5 000 00 

m * GQO JOO 

ÇOOOflO 

ISS 500 £0 

• A M 20101 n a u ; 

- ' OVADO PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA N» OOI/ZOCM DE UXCOOM 

s ^ ^ a ^ r ^ í r ^ ^ s a a ^ ^ 
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Assembleia Legidativa 
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PROJETO DE LEI N 0 A & l /2011 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em 34 I 05 /2011 
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DEPUTADO SEfigiO AGUIAR 
Presidente da CCJR 
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Assembleia Legislatíva 
do Estado do Ceará 

PROJETO DE LEI N° 127/11 
DEPUTADO (A) JOSE ALBUQUERQUE 
EMENTA Considera de Utilidade Pública a Associação Comunitária Emília 

Maria de Loiola de Pequenos Produtores do Distrito de Caioca, 
na circunscrição do Município de Sobral, Estado do Ceará. 

Encammhe-se ao Senhor Coordenador das Consultonas Técnicas 

Fortaleza, 31 de maio de 2011 
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PROCURADOR 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
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PROCURADORIA 
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Encaminhe-se ao Sr. Diretor da Consultoria Técnico-
Jurídica. 

Fortaleza, 02/de junho de 2011 
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PROJETO DE LEI N 0 127/11 * 
AUTORIA- DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE 

AO (A) Dra Andréa Albuquerque de Lima, com assessoria da Dra Jacqueline 
Quezado Gonçalves, para proceder análise e emitir parecer 

Fortaleza, 03 de junho de 2011 

Francisco Josê^Môodés^Tavalclante Filho 
Diretor da Consultona Técnico - Jurfdica 
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MEMO N 0 . : 175/2011 

Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

Fortaleza(CE), aos 03 dias do mês de junho de 2011 

DO GABINETE DO DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE - PSB 

PARA A PROCURADORIA 

Apraz-nos cumprimenta-los ao tempo em que, mui respeitosamente, solicito o devido 

ajuntamento ao Projeto de Lei de n 0.: 127/2011. que trata de uma Utilidade Pública, sob a autona 

do Dep José Albuquerque (PSB-CE), da documentação enviada em anexo. 

Nada mais para o momento, aproveitamos o azo para encaminhar votos de elevada 

consideração a todos que compõem a valorosa Procuradona — 

JÚLIO CÉ 

Assesso 

E AR IUJO COSTA 

tico Parlamentar 

28° Legislatura 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará - Av. Desembargador Moreira, 2807 - Bairro: Dionísio Torres 

CEP: 60170.900 - Fone: (85) 3277.2500 
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ESTADO DO C E A R Á 
MUNICÍPIO DE S O B R A L 

LEI N 0 252 DE 15 DE MARÇO DE 2000 

Considera de Utilidade Públicn 
a Assoc/açrâo Comunitária Entttia 
Maria de Loiola de Pequenas 
Produtores do Distrito de Cainct*. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou o eu 
sanciono a seguinte Lei 

ArL 1 o - Fica considerada de Utilidade Pública e 
Associação Comumtána Emília Mana de Loiola de Pequenos Produtoras de 
Caioca, enada em 02 de dezembro de 1995. e sediada no Dtstnto de Cueca cio 
Município de Sobral, na Localidade de Caioca, é composta pelos moracioies 'Jn 
Comunidade, sem fins lucrativos, não tendo caráter político partidário ou 
religioso, nem discriminação de sexo ou raça Encontra-se inscnta no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n* 01 181 514/0001-53 

A r t 2° - Esta Lei entrará em vigor na díita do sua 
publicação, revogadas as disposições em contránó 

PAÇO MUNICIPAL DR. JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, om 15 de março de 2000. 

EIRA GOMES 
Municipal 

^ ÍAL 
"RENO XIMÈNES WDNJE 

Procurador Geral do Municipio de Sobral 
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PARECER N0 LO. 0305/11 
PROJETp DE LEI N0 127/2011 
AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE 
MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA 
ESTADUAL A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EMÍLIA 
MARIA DE LOIOLA DE PEQUENOS PRODUTORES DO 
DISTRITO DE CAIOCA, NA CIRCUNSCRIÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, ESTADO DO CEARÁ. 

PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato 

Normativo 200/96, em seu art 1°, inciso V, a fim de emiti r-se parecer técnico 

quanto à sua constitucionalidade, legalidade, jundicidade e regimentalidade, o 

Projeto de Lei n0127/2011, de autona do Excelentíssimo Senhor Deputado Josó 

Albuquerque, que Considera de Utilidade Pública Estadual a Associação 

Comunitária Emília María de Loiola de Pequenos Produtores do Distrito de 

Caioca, na circunscrição do município de Sobral, Estado do Ceará. 

DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura 
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"Art. 1o Ê considerada de Utilidade Pública a 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EMÍLIA MARIA 

DE LOIOLA DE PEQUENOS PRODUTORES DO 

DISTRITO DE CAIOCA, entidade civil sem fins 

lucrativos, com sua sede no Sítio Marcos, zona 

rural, distnto de Caioca, localizada na 

circunscnção do Município de Sobral, Estado do 

Ceará 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação 

Art. 3o. Ficam revogadas as disposições em 

contránó" 

ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentahs, em seu bojo, estabelece o seguinte 

"Art 18 A organização político-administrativa da 

República Federativa do Brasil compreende a 

União, os Estados, o Distnto Federal e os 

Municípios, todos autónomos, nos termos desta 

Constituição" 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art 25, §,1°, "/n verbis* 
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"Art 25 Os Estados organizam-se e regem-se 

pelas Constituições e leis que adotarem, 

observados os pnndpios desta Constituição 

§ 1o Sâo reservadas aos Estados as 

competências que nãó lhes sejam vedadas por 

esta Constituição" 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, 

inciso I, "ex.w /eg/s° 

'Art 14 O Estado do Ceará, pessoa jurídica de 

direito público interno, exerce em seu temtôno as 

competências que, explicita ou implicitamente, nâo 

lhe sejam vedadas pela' Constituição Federal, 

observados os seguintes pnncípios 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 

Federação" 

DA INICIATIVA DE LEIS 

A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e arl 60, 

inciso I, da Carta Magna Estadual, in verbis 
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'Art 60 Cabe a iniciativa de leis 

/- aos deputados. estaduais' 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art 58, inciso lll, da Carta 

Magna Estadual, tn verbis 

"Art 58 O processo legislativo compreende a 

elaboração de 

( ) 

' Hl - te/s ordinànas" 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea "b", e 206, 

inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

(Resolução 389 de 11/12/96 - D 0/12.12 96), respectivamente, abaixo 

"Art 196 As proposições constituir:se-ão am 

( ) 

II - projeto 



Assembleia Legislatíva 
do Estado do Ceará .-^m^ 

Us KP 

^f' ^ 

{ ) 

b) de lei ordinàna, 

( ) 

Art 206 A Assembléia exerce a sua função 

legislativa, além da proposta de emenda à 

Constituição Federal e à Constituição Estadual, 

por via de projeto " 

( ) 

II - de lei ordinàna, destinado a regular as 

maténas de competência do Poder legislativo, com 

a sanção do Governador do Estado" 

DAS COMPETÊNCIAS e DA MATÉRIA 

Na Constituição pátria são enumerados os poderes (competências) da 

União, cabendo aos Estados os poderes remanescentes È bem verdade que 

cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas 

também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios (artigo 23), 

assim como a competência exclusiva refenda no artigo_25, parágrafos 1° e 2° da 

Carta Magna Federal Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em 
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seu terntóno as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam 

vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios 

constitucionais 

Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, 

ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não 

atribuídos aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art 60, 

incisos 11, lll, IV,V e VI, § 2° e suas alíneas) Tampouco trata de matéria 

relacionada à competência pnvativa do Chefe do Executivo, especificamente as 

elencadas no art 88, incisos lll e IV, da Constituição Estadual 

Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao Legiferador Estadual a 

iniciativa legislativa sobre a maténa em questão 

Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição 

Federal, na Constituição do Estado e na lei Estadual n 0 12.554 de 27/12/95, que 

regulamenta a maténa. 

A refenda lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição 

de Natureza Pnvada 

Estabelece o art. 1° da lei acima mencionada 

'Art 1o A concessão de reconheamento de Utilidade 

Púbhca às sociedades civis, associações com 

atividade social, recreativa ou esportiva, instituições 

filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais, 

fundações constituídas no Estado do Ceará, poderâo 
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ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo 

as normas estabeleadas em lei" 

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura 

encontra-se em conformidade com os preceitos da refenda lei que dispõe acerca 

da concessão de título de utilidade pública, senão vejamos* 

"Art 2o A concessão de utilidade pública far-se-â 

através de Lei Estadual, devendo a entidade 

interessada, com a finalidade de instruir a 

respectiva proposição legislativa, fazer prova de 

que 

a) Possui personalidade jurídica própna, 

comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas 

Jurídicas, fomeada peio cartóno em que se 

averbou o registro (ver fls. 05 ), 

b) Permaneceu em efetivo e contínuo 

funcionamento, durante um ano imediatamente 

antenor, com exata observância dos estatutos, e 

çujo atestado deverá ser fornecido pelo Ficháno 

Central de Obras Sociais do Ceará - FCO SC, 

da Secretána do Trabalho e Desenvolvimento 

Social - STDS, ou autondade competente, quais 

sejam Promotor de Jus&ça, Delegado de Polícia, 

Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que 
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especificará o tempo em que a entidade está em 

plena atividade, (ver fls. 06 ), 

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, náo 

são remunerados, por qualquer forma, os cargos 

de diretona e conselho fiscal, não distnbuiu lucros, 

bonificações ou vantagens a dmgentes, 

mantenedores ou associados, sob nenhuma forma 

ou pretexto (ver fls.14, artigo XXII do Estatuto 

da Associação), e, em caso de dissolução, seu 

patnmõnio, será incorporado ao de outro 

congénere ou ao Poder Público (ver fís. 15 , art 

XXVI, § único do Estatuto da Associação), 

d) As entidades, mesmo que ainda nâo declaradas 

de utilidade pública, ficam obngadas a tomarem 

público os relatónos, circunstanciados dos 

serviços que houverem prestado à coletividade, no 

ano antenor à formulação do pedido (fls. 39), 

acompanhados do demonstrativo da receita e da 

despesa realizadas (fls.26) no período, ainda que 

não tenham sido subvencionadas, e, se 

, subvencionadas, apresenfarem presíação de 

contes das subvenções e auxílios' do Poder 

Público recebidos no período, 
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e) Seus dmgentes e conselheiros fiscais sejam 

portadores de ilibada conduta e idoneidade moral 

comprovadas (ver fís. 27 e 38 ), 

§ 10 - O Afesfado de Func/onamenfo, exigido na 

alínea 'b", deverá ser anexado em ongmal (ver fí. 

08), 

1 §2°-A publicação de que trata a alínea 'd" far-se-

â mediante notificação ou afixação dos seus 

relatónos e balancetes em local habitual, de fácil 

acesso ao conhecimento da comunidade 

representada, 
i 

§ 3o - O atestado de idoneidade deverá ser 

fornecido pela Secretána de Segurança Pública -

SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um 

Promotor de Justiça, ou por um Pároco" (gnfos 

nossos) ( ver fís. 27 e 38.) 

Desta feita, venfica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer 

óbices de natureza legal ou regimental para a concessão do Titulo de Utilidade 

Pública Estadual a Associação Comunitária Emília Maria de Loiola de 

Pequenos Produtores do Distrito de Caioca, na circunscrição do município 

de Sobral, Estado do Ceará. 
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CONCLUSÃO 

Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com 

os ditames constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a 

Lei n0 12 554, de 27 de dezembro de 1995, somos pelo PARECER FA VORÁ VEL 

ao regular trâmite do projeto em tela 

É o parecer, salvo melhorjuízo 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURlDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 dejunho de 2011 

MMA 
Andréa Albuquerque de Lima 

Consultora Técnico-Jurídico 

- ^ ^ ^ ^ - ^ 
Assessorado por: Jacqueline Quezado Gonçalves *v 
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PROJETO DE LEI NO. 127/2011 
DEPUTADO (A) JOSE ALBUQUERQUE 

De acordo. 

À consideração do Senhor Coordenador ' 

Fortaleza, 09 de junho de 2011. 

De acordo. 

À consideração do Senhor Procurador 

Fortaleza,09 dejunho de 2011. 

^ d ^ o ^ -
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C O M I S S A O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATERIA: O 'nnyre rÁ ^JOM N* non 

DESIGNO RELATOR O SR. DEP. f t ô H $ 5 o l TeOâOt*0 

Comissão de Justiça, em J ^ de uJt^a- de 2011 

PARECER 
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Comissão de Justiça, em £ 1 de ^ U P t f - Q de 2011 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 127/11 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EMÍLIA MARIA DE 
LOIOIA, DE PEQUENOS PRODUTORES DO 
DISTRITO DE CAIOCA, NA CIRCUNSCRIÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art 1° É considerada de Utilidade Pública a Associação Comunitária Emília Maria de 
Loiola, de Pequenos Produtores do Distrito de Caioca, entidade civil sem fins lucrativos, com sua sede 
no Sítío Marcos, zona mral. Distrito de Caioca, localizada na circunscrição do Município de Sobral, no 
Estado do Ceará 

Ar t 2° Esta Let entra em vigor na data de sua publicação 
Ar t 3° Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 dejunho de 2011 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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LEGISLATIVA 
CEARA 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SETENTA E SEIS 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EMÍLIA MARIA DE 
LOIOLA. DF PEQUENOS PRODUTORES DO 
DISTRITO DE CAIOCA, NA CIRCUNSCRIÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

A i t l c É considerada de Utilidade Públic/, a Associação Comunitàna Emília Mana de 
Loiola. de Pequenos Produtores do Distnto de Caioca, entidade civil sem fins lucrativos, com sua sede 
no Sitio Marcos, zona rural, Distrito de Caioca, localizada na circunscnçào do Município de Sobral, no 
Estado do Ceará 

Ar t 2'' Esla L-ci entra em vigor i*a data de sua publicação 
A r t 3o Re\ogam-se as disposições em contránó 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza. 

22 dejunho de 2011 

( ^ / w L l ^ y ^ ' DEP ROBERTO CLÁUDIO 

^ J ^ L ^ ^ 
PRESIDENTE 
DEP DR SARTO 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP TIN GOMES 
2 0 VICE-PRESIDENTE 

1„DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
1 * SECRETÁRIO 
DEP NETO NUNES 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP JOÃO JAIME 
3 0 SECRETARIO 
DEP TEO MENEZES 
4 0 SECRETARIO 
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